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 Assembleia descentralizada e ampliada do
Conselho Estadual de Assistência Social - CEAS/PR 10/06/2016

Aos dez dias do mês de junho do ano de 2016, ás 8h30 minutos em primeira convocação 
no Auditório Ângelo Planas da Associação Comercial e Industrial de Maringá – ACIM, sita 
à rua Vereador Basílio Sautchuk, n°: 388 – Centro em Maringá – PR, foi dado início à 
Assembleia ampliada e descentralizada do Conselho Estadual de Assistência Social – 
CEAS/PR,  para a qual os Conselheiros foram previamente convocados. A abertura do 
evento  se  deu ás  8h45minutos  através do  Presidente  desse Colegiado,  Conselheiro 
Rubens  Marcon,  representante  do  Recanto  Espírita  Somos  Todos  Irmãos.  O 
levantamento das presenças detectou os Conselheiros Claudia Foltran (SEDS), Elenice 
Malzoni  (Coordenadora  de  PSE/SEDS),  Tatiana  Possa  (Coordenadora  –  Gestão  do 
SUAS/SEDS), Maiara Abreu (SEDS), Letícia Reis (Programa Família Paranaense/SEDS), 
Gladys  Tortato  (PSB/SEDS),  Dulce  Daroet  (SEJU),  Zilma  Moraes  Oliveira  (Usuária), 
Carlos da Silva (Usuário), Terezinha Maria de Wolf (Sindicato dos Assistentes Sociais do 
Paraná), Rubens Marcon (Recanto Espírita Somos Todos Irmãos), Maria de Lourdes P. 
San  Roman  (Superintendente  de  Assistência  Social  –  SEDS),  Paulo  Silvério  Pereira 
(APAE de Ibiporã), José Araujo da Silva (Pastoral da Pessoa Idosa), Inês Roseli Soares 
Tonello  (APAE  de  Francisco  Beltrão),  Artur  dos  Santos  Andrade  (  Núcleo  de  Ação 
Solidária á AIDS – NASA), Lindalane Mazza Casas (COHAPAR), Vanderlei Augusto da 
Silva  (Pastoral  da  Criança  –  Cascavel),  Delvana  Oliveira  (SEED),  Marli  Mussulini 
(Trabalho),  Dionéia  Edlyng  Maciel  (CRESS  –  Guarapuava),  Andréia  Gomes  Santos 
(CRESS – Paranaguá), Sandra Busnello (SESA), Evandra Correia de Oliveira (CRESS – 
Campo Mourão), Mileny Valéria de Lima (CRESS – Jacarézinho), Lorena Mylla Gonçalves 
(Suplente  –  Cohapar),  totalizando  24  Conselheiros.  Na  plateia,  contou-se  com  as 
presenças de Rosalina Bérgamo (técnica do Escritório Regional da SEDS de Maringá), 
Aldenir (chefe recém – empossado desse Escritório), Elisabeth Akemi Nishimori, Solange 
(estudante).  Pronunciando uma breve saudação a todos os presentes, o  Conselheiro 
Rubens  demonstrou  toda  a  sua  satisfação  pela  visita  dos  Conselheiros  do  CEAS a 
Maringá. Seu planejamento foi de alegrias para essa data, porém relatou ter acabado de 
receber  a  notícia  do  falecimento  da  sua  sogra;  sendo  assim  comunicou  que  dará 
andamento a essa plenária, para logo depois deslocar-se à Apucarana para participar das 
cerimônias  fúnebres.  Na  sua  ausência,  a  Vice  –  Presidente  do  CEAS/PR  Maria  de 
Lourdes irá substitui-lo na Mesa Diretiva dos trabalhos. ● Apreciação da pauta – com 
possíveis inclusões – 1) Inclusões 1º- Conselheira Letícia Reis – Informe sobre as 
providências que o Estado vem tomando no que se refere a ajustes e correções no CAD 
Único – Família Paranaense. 2) Conselheira Elenice – Município de Colorado – inclusão 
no repasse de recursos – serviço de acolhimento 0 à 21. 3) Conselheira Roseli – relato 
FONACEAS ● Relatório CNAS – Eleições Biênio 2016 – 2018 ● Esclarecimento sobre os 
certificados  da  Conferência  Estadual  (Conselheira  Mileny)  ●  Conselheiro  Carlos  – 
repúdio sobre o desmanche do Ministério (questionar) ● Alteração da data da Assembleia 
de Julho para 14 e 15, devido à posse dos novos Conselheiros –  Aprovada a pauta ● 
Apreciação  da  ata  de  maio/2016  –  Aprovada ●Composição  do  Secretariado  – 
FONSEAS – Encontro ocorrido em 11 e 12 de maio, com eleição do novo Secretariado 
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nos  26  Estados.  Informou-se  que  a  Secretária  da  Família  e  Desenvolvimento  Social, 
Fernanda Richa foi designada para Coordenadora da Região Sul em defesa do SUAS, 
notabilizada pela  apropriação da matéria.  Objetivando trabalhar  a  intersetorialidade,  o 
Paraná é referência no repasse de recursos e tem a Assistência Social como prioridade.  
Foi  referido  que  na  última  reunião  do  COGEMAS,  fizeram-se  presentes  diversos 
consultores; o momento é de crise sendo necessário promover o fortalecimento, melhorar 
a cobertura dos direitos, fortalecer e capacitar as equipes. Relatou-se que em todo o país, 
somente o Ceará e o Paraná recebem recursos do BID, detendo visível credibilidade no 
combate  à  pobreza.  A  junção  dos  2  Ministérios  foi  considerada  uma  questão 
administrativa,  devendo-se  lutar  para  que  não  haja  retrocesso.  Completou  a 
Coordenadora Gladys, afirmando que desde 2011, foram construídos 46 CRAS. No seu 
papel, a  Conselheira Roseli Tonello  pediu um espaço para narrar recente episódio. A 
Conselheira fôra designada para representar o CEAS/PR nas  inaugurações de CRAS 
nos municípios de Barracão e Bom Jesus.  Nessas solenidades procurou o protocolo e 
identificou-se  como  representante  do  Conselho  Estadual.  Diversos  nomes  foram 
registrados,  bem  como  os  discursos  de  dois  Deputados,  porém  nada  a  respeito  do 
CEAS/PR, apesar da interferência da Chefia do Escritório Regional de Francisco Beltrão.  
Considerou ser imprescindível a expedição de um documento por parte deste Colegiado, 
dirigido aos Escritórios Regionais e até ao Cerimonial do Governo do Estado, fazendo 
essa referência. Reforçou o Conselheiro Vanderlei avaliando que os Deputados fazem a 
sua parte política. Para que isso não aconteça, deve haver todo um trabalho da equipe 
técnica e dos Conselheiros como fiscalizadores.  A Conselheira Gladys esclareceu ainda 
mais  quando  realçou  que,  para  eventos  semelhantes,  é  construído  um  briefing 
documento que contém instruções concisas tais como valor da obra, origem do recurso 
etc,  justamente  para  auxiliar  as  autoridades e  o  próprio  cerimonial,  no  desenrolar  do 
evento. De forma ampla, o Conselheiro Presidente Rubens Marcon (Recanto Espírita 
Somos  Todos  Irmãos)  entendeu  ser  necessário  responder  ao  ofício  –  convite, 
assegurando que o Conselho teve o compromisso de se fazer representado na ocasião, 
porém não houve uma referência aos recursos do FEAS deliberados em plenária. Esse 
repasse deve ser declinado publicamente e anunciar a procedência dos recursos através 
de um trabalho constante. O CEAS precisa ser visto, e o erro é daqui para lá mas também 
de lá para cá! Levando em conta o que foi dito, o  Conselheiro Vanderlei (Pastoral da 
Criança de Cascavel)  interpretou que o CEDCA esclarece muito bem a aplicação dos 
recursos do FIA: - as placas de construção e veículos adquiridos carregam o simbolo do 
Conselho. Disse desejar registrar o seu sentimento pela omissão ao CEAS, após 4 anos 
de atividades como Conselheiro.   ● Encaminhamento: -  Ofício – resposta apontando 
essas falhas, que acabam originando implicações técnicas, políticas e administrativas. Foi  
sugerido  pela  Superintendente  e  Vice  –  Presidente  Maria  de  Lourdes  que  fosse 
construída uma deliberação utilizando referências do CEDCA e de acordo com as normas 
vigentes da Comunicação do Estado – Aprovado ● Informes da Secretaria Executiva – 
(Juliana  Müller)  ● Recebido  o  Ofício  Circular  procedente  do  CNAS –  Nota  Técnica 
conjunta do MDS e do Ministério da Saúde, que trata das diretrizes e fluxogramas para 
atenção integral à saúde das mulheres e adolescentes em situação de rua/ e ou usuárias  
de crack/ outras drogas e seus filhos recém – nascidos.  ● Nota técnica enviada a todos 
os Conselheiros e Escritórios Regionais, para conhecimento e divulgação. ● Recebido 
convite para Reunião Trimestral do CNAS, a ser realizado em 07/06 em Brasília – Foi  
justificada a  ausência  do  Paraná no referido  evento,  devido  a  realização de Reunião 
ampliada.  ●  Recebido  documento  procedente  da  Secretaria  de  Estado  da  Saúde, 
referente à substituição das suas representações nesse Colegiado –  Titular – Sandra 
Christiane  Kloser  Busnello  e  Suplente  Liliam Cristina Brandalise.  ●  Eleição dos 
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representantes da Sociedade Civil –  A Secretária Executiva Juliana Müller repassou 
algumas informações sobre o processo eleitoral em andamento , os recursos já recebidos 
e  avaliados.  Enviadas  orientações  aos  Escritórios  Regionais.  Comunicou-se  que  a 
Resolução 02 (Comissão Eleitoral) para casos de empate encontra-se no Setor Jurídico. 
Contribuindo,  o  Conselheiro  Artur informou  que,  considerando  as  deliberações  com 
situações não previstas, na hipótese de empate entre os candidatos do mesmo segmento, 
resolve-se que o desempate será baseado na idade (mais idoso). Já para as Macros, a 
Comissão está elaborando uma nova resolução.  ●CITAÇÃO da Reunião Ampliada – 
CEAS/PR –  Apreciado  o  Ofício  Circular  02  pelos  participantes  da  reunião  ampliada 
realizada no dia  09/06,  referente a manifestação de apoio dos trabalhadores da área 
social,  em  Defesa  do  SUAS  e  da  Seguridade  Social. ●Aprovação  do  Relatório  de 
Gestão – 2014 – 2016 A Secretaria Executiva tem recebido pedidos, para que se tenham 
maiores informações, bem como um prazo maior para a elaboração desse relatório. Foi 
dito pelo Conselheiro Artur, que os colegas Suplentes mostraram-se mais ativos do que 
os  próprios  Titulares  e  nada  consta  do  relatório.  Por  outro  lado,  os  Conselheiros 
Governamentais  também  precisam  contribuir  com  a  sua  parte.  Houve  um  aparte  da 
Conselheira  Claudia  Foltran:  segundo  ela,  não  foram  mencionados  os  principais 
assuntos discutidos de 2014 à 2016. Concluiu também que os Conselheiros colocaram a 
sua própria atuação e atividade de trabalho, ao invés daquelas voltadas ao Conselho. Por 
outro lado, o Conselheiro Leandro Meller não foi citado nem incluído como integrante da 
Comissão do Fundo.  Seu desempenho na organização das Conferências  foi  ímpar  e 
essas  ações  precisam  ser  reconhecidas;  sentiu  pois  falta  dessa  uniformidade. 
Qualificando os esclarecimentos, o Presidente Rubens Marcon lembrou que todos esses 
detalhes são constantes do Regimento Interno e se o Conselheiro não informar a sua 
atividade, não constará do relatório. Apontou que a Secretária Executiva Juliana assumiu 
a sua função há 2 meses e o Relatório já estava aberto. Ela não poderá lembrar aquilo 
que  não  vivenciou!  Assim,  será  possível  estender  esse  prazo  até  23/06.  Tanto  os 
Conselheiros  Suplentes  quanto  os  governamentais  deverão  remeter  as  suas 
contribuições. O Conselheiro Paulo Silvério questionou se essa tarefa seria no formato 
descritivo  ou  somente  numérico.  Para  o  próximo  Conselho,  as  instruções  de  como 
preencher o relatório já deverão estar definidas. A Superintendente Maria de Lourdes 
(SEDS) mencionou que existem dificuldades administrativas para se instalar uma Reunião 
Ampliada. É preciso fortalecer toda a área de direitos e a Assistência Social é uma política 
de defesa de direitos; o relatório é a cara e a forma de como se participa. Fazendo a sua  
parte, a Conselheira Marli Mussulini (Trabalho/SEJU) informou já ter feito a sua entrega 
do  relatório.  Quem passou  pelo  CEAS deverá  sim deixar  o  seu  registro!  Segundo  o 
Presidente Rubens, é necessário dar um desconto ao Conselheiro que nem sempre está 
empoderado para preencher com desenvoltura. Presente neste Conselho desde 2013, a 
Conselheira Lindalane (COHAPAR)  esclareceu não existirem faltas neste Colegiado, 
nem dela nem da Suplente. No entanto, imaginava que esse registro das ações era de 
Competência da Secretaria Executiva através de compilações internas. Já o Presidente 
Rubens apontou como dever remeter os dados, pois “se não faço, não estou presente”.  
Os relatórios precisam ser enriquecidos por eventos externos. O momento seguinte foi 
tomado pelas palavras do Conselheiro Carlos (usuário), que mostrou-se surpreso pela 
série de atribuições que cabem aos Conselheiros. Confessou ter solicitado socorro no que 
foi acolhido; diante dessas dificuldades, sugeriu que para a próxima gestão seja planejada 
uma capacitação. A Superintendente  Maria de Lourdes  anuiu, apontando que também 
será plausível a elaboração de um formulário pedagógico; já o suporte deverá ser dado 
pelos  Escritórios  Regionais  e  Secretaria  Executiva.  Definida  a  data  de  21/06  para  a 
entrega final para todas essas contribuições. Destacou a Conselheira Dionéia (CRESS) 
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que na ocasião da compilação, deverão aparecer separadas as atividades do Titular e do 
Suplente, possibilitando que as pessoas percebam a dinâmica de cada um. ●  Item 9 – 
Ofício  nº  91/16/FAS  –  Solicitação  de  dilação  do  prazo.  O  ofício  em  questão  foi 
colocado em tela – Comissão de Financiamento em resposta ao Ofício 22/CEAS – Centro 
Dia e contas da Residência Inclusiva. A FAS solicitou mais 25 dias (contato com Marcela, 
sendo repassado que os recursos já estavam suspensos. O CEAS deverá apresentar 
nova data  (45  dias  a partir  da  resposta)  –  Aprovado.  Na sequência,  a  Conselheira 
Roseli Tonello (APAE de Francisco Beltrão) externou ter estado em Curitiba no último 
dia 20 e em conjunto com os Conselheiros Paulo, Delvana, Gladys, Maricléia e Anne, 
elaboraram a Nota Técnica, resumindo o que diz a Lei: Título “Procedimentos a serem 
adotados  pelos  CMAS,  quando  do  recebimento  de  processos  de  inscrição  de 
entidades de Assistência Social”. O texto desse documento foi lido em plenário. Devido 
ao grande número de entidades (cerca de 400),  a  equipe gestora do Município  e do 
Estado poderão realizar as visitas. Aprovada e encaminhada essa concordância da Nota 
Técnica,  com  o  prazo  de  uma  semana  para  a  possibilidade  de  recebimento  de 
contribuições. ● Palavras podem construir, registrar, eternizar e bendizer, palavras tem 
vida!  Assim, o momento seguinte foi tomado pelas despedidas do  Presidente Rubens 
Marcon  que  viajou  ao  Município  de  Apucarana,  devido  a  falecimento  de  familiar.  O 
Conselheiro deixou claro o seu singular respeito por esse Conselho, em especial pela 
Política como um todo, que tantos benefícios traz para a população paranaense e dessa 
nação.  Nesse  espaço  de  tempo,  pôde  usufruir  de  debates  generosos,  dinâmicas  de 
crescimento. Afirmou que o ambiente desse Colegiado é impregnado de benevolência, 
generosidade e respeito. Referiu-se aos demais Conselheiros da Sociedade Civil  e os 
governamentais como amigos generosos que lutam pelo social como objetivo de vida.  
Segundo ele,  “as pessoas felizes lembram o passado com gratidão e encaram o 
futuro e o presente sem medo”.  Antes de se retirar,  o  Presidente Rubens Marcon 
abraçou carinhosamente  cada Conselheiro  presente á mesa.  No seu papel,  a  Vice  – 
Presidente e Superintendente da área,  Maria de Lourdes San Roman,  manifestou ao 
Presidente  os  agradecimentos  da  Secretária  Fernanda  Richa,  afirmando  que  o 
Conselheiro Rubens Marcon deixa no CEAS/PR uma marca muito forte, de austeridade 
no compromisso, um exemplo a ser seguido. Já na sequência despediu-se o Conselheiro 
Vanderlei,  retornando ao município  de  Cascavel,  devido  a  compromissos assumidos. 
Agradeceu pelos anos de convivência nesse Colegiado, onde aprendeu a nunca se omitir 
na defesa de direitos. Considerou ter cumprido a sua missão, afirmando que lembrará de 
cada um com as suas peculiaridades.  Foi  lembrado que esse grupo de Conselheiros 
assim permanecerá até 17 de Julho e a posse dos novos integrantes ocorrerá dia 14 de 
julho. INTERVALO: 10 MINUTOS. Dando andamento à pauta, algumas discussões foram 
levadas a efeito,  com referência ás inscrições das APAES de Andirá, Carambeí, cujas 
dúvidas são reincidentes apesar de orientações já encaminhadas aos CMAS (ofício nº: 
16). Vale dizer que no Cadastro Nacional, a APAE está cadastrada como Programa, visto 
que órgão gestor da Assistência Social e o CMAS a entendem como desenvolvendo um 
serviço  tipificado  de  Assistência  Social.  Pedir  aos  Escritórios  Regionais  para  que  se 
reforce  a  orientação,  reiterando  ofício  anterior.●Aprovado  ●Deliberação  031  -  “Ad 
Referendum”, alterando somente a descrição do item Vídeo Conferência (equipamento e 
reforma da Sala do 7º andar visando a instalação da Sala de Situação. ●Aprovado.  ● 
Deliberação  de  recursos  para  capacitação  PAEFI  regionalizado  –  Coordenadora 
Elenice Malzoni – Proposta de utilização de 40% - PPS – 3, para despesas decorrentes 
de capacitação e  reuniões técnicas da Proteção Social  Especial.  OPP3 é  relativo  ao 
PAEFI regionalizado – 24 Municípios de pequeno porte I, com baixa condição de gestão, 
já feitos vários ciclos de capacitação. Utilizar até 40% do recurso do Estado, subsidiando 
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passagens e estadia, para não perder essa etapa de qualificação – Aprovado. A técnica 
informou que serão iniciados os contatos com os 105 Municípios que tem acolhimento. O 
Município de Colorado fez o aceite com o Governo Federal, demorando para encaminhar 
o plano de trabalho, faltaram documentos porém foi possível reordenar, havendo tempo 
hábil para incluir no grupo. A deliberação foi lida (pela inclusão do Anexo I da Deliberação 
anterior)  –  Aprovado.  ●Residência  Inclusiva  –  Foz  do  Iguaçu. Este  momento  foi 
dedicado  ás  considerações  referentes  ao  repasse  de  recursos;  os  documentos 
apresentados pelo Município não estão de acordo com a Deliberação 74/2013 do CEAS. 
Houve orientação para que fossem apresentados novamente e por 3 vezes não estavam 
de acordo,  o  que ocorreu somente  em maio/2016.  Sendo assim,  constatou-se  que o 
recurso  está  bloqueado  desde  abril/2015,  já  que  as  irregularidades  automaticamente 
causam  suspensão.  Deliberar  se  haverá  pagamento  retroativo,  já  que  os  serviços 
funcionaram  regularmente.  Pediu  a  palavra  o  Conselheiro  Artur  (NASA de  Foz  do 
Iguaçu), informando ter realizado visita á entidade onde constatou que o serviço não foi  
descontinuado, porém houve omissão e descaso do Gestor Municipal pois somente em 
abril aconteceu a complementação da equipe necessária. Na verdade, o Município é de 
grande porte e foi aquele que mais ocasionou problemas. Concluiu dizendo ser favorável  
ao pagamento do retroativo. ●Registrada a chegada do Conselheiro Ricardo Vilarinho 
(UNILEHU). Foi  lembrado  pela  Conselheira  Roseli  Tonello  (APAE  de  Francisco 
Beltrão) que o retroativo acaba abrindo precedentes para outras situações. É necessário 
que se tenha clareza das razões que causaram essas falhas. A Superintendente Maria 
de Lourdes San Roman (SEDS) colocou que existem mecanismos jurídicos que podem 
forçar  esse  recebimento,  apesar  de  já  terem se  passado  2  anos,  sem prestação  de 
contas.  ●Propostas:  - 1)-  Ser  rigorosos  em  relação  à  Deliberação  2)-  Solicitar  ao 
Município  de  Foz  do  Iguaçu  a  comprovação  de  execução  dos  serviços  com  notas, 
relatórios, etc (até dia 14). Trata-se pois de uma lógica nacional, que aponta a suspensão 
dos  recursos  caso  não  haja  o  cumprimento  das  normas.  Na  continuidade,  a 
Coordenadora  Letícia  Reis  (Programa Família  Paranaense)  abordou  a  questão  de 
recebimento  indevido  do  benefício  Bolsa  Família  e  do  benefício  estadual  Renda  do 
Família Paranaense. Nestes casos, são instaurados procedimentos para apuração dos 
fatos  e  devolução dos recursos recebidos indevidamente.  A coordenadora  relata  que, 
além destes procedimentos, a SEDS iniciou outros encaminhamentos para garantir cada 
vez mais a consistência das informações. As providências que estão sendo tomadas são: 
1)  Cruzamento  de  bases  do  CadÚnico  com  as  bases  dos  servidores  do  Executivo 
Estadual, ativos e inativos, numa parceria com a Secretaria de Estado da Administração e 
Previdência  -  SEAP;  2)  Envio  de  ofício  conjunto  (PSB  e  UTPFP)  para  os  gestores 
municipais,  com  solicitação  de  que  façam  atualizações  de  cadastro  sistemáticas, 
comunicando  oficialmente  à  SEDS  acerca  de  eventuais  irregularidades  detectadas. 
Comunicado  aos  Municípios,  para  verificarem  as  inconsistências  e  consequente 
devolução dos recursos. Registrou – se em ata a necessidade imperiosa de se proceder 
a revisão do CAD Único, sob pena da perda do benefício. Apoiar mais os Municípios, no 
compromisso de ser  realizada tal  revisão.  Lembrou-se que o  CAD Único  serve  a  31 
benefícios. Com o comprometimento de resolver a questão a  Coordenadora da PSE, 
Elenice Malzoni  prontificou-se a ligar para a SEDS, quando soube que a prestação de 
contas  foi  submetida  ao  Grupo  Financeiro  Setorial.  O  que  ocorreria  era  o  não 
preenchimento do relatório; já foi solicitado ao Escritório Regional o devido esclarecimento 
do motivo da não prestação de contas, sendo que os serviços aconteceram. O que foi  
trazido é se o recurso poderia ser retroativo, medida essa não solicitada pelo Município. 
Não se trata de suposição, é um fato pois o encaminhamento só foi feito em maio. Diante  
disso, o Conselheiro Artur retirou a sua opinião de ser pago o retroativo. ●Aprovar, com 
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a  indicação  de  ser  aguardado  o  parecer  do  Núcleo  Jurídico.  Concordou  a 
Superintendente Maria de Lourdes (SEDS):  se for justo e comprovado o atendimento 
com os devidos relatórios, aguardar o parecer do Núcleo Jurídico. Continuando, a Vice – 
Presidente  do  CEAS/PR  informou  da  participação  do  Conselheiro  Artur  (NASA)  na 
reunião do FONACEAS, com pauta das Secretarias Executivas dos Conselhos Estaduais. 
O Conselheiro referiu-se também a eleição da Sociedade Civil,  do Conselho Nacional, 
evento esse realizado no auditório da Procuradoria Geral da União, dia 05/05 em Brasília. 
A Superintendente Maria de Lourdes (SEDS) agradeceu o empenho desse Conselheiro,  
uma vez que o Estado do Paraná foi o único que enviou um usuário para esse importante 
evento ● Em apreciação a alteração de data da próxima Assembleia do CEAS/PR – 14 
e15/07 APROVADA. Ao mesmo tempo, solicitou-se a participação dos Conselheiros nas 
Macros,  visando  acompanhar  a  conclusão  do  Processo  Eleitoral.  Um  agradecimento 
especial foi dirigido ás Conselheiras que participaram das mesas de trabalho da Reunião  
descentralizada  do  CEAS.  Ao  final  dessa  reunião,  o  Conselheiro  Ricardo  Vilarinho 
firmou  uma  solicitação  ao  plenário:-  devido  à  sua  limitação  física,  havia  pleiteado  o 
recebimento de mais uma diária, para viajar um dia antes, retornando um dia depois, em 
eventos como esse. Na próxima gestão, que o deficiente possa receber mais esse auxílio,  
no  intuito  de  minimizar  as  suas  dificuldades  na  participação.  Respondendo,  a  Vice-
Presidente do CEAS demonstrou que a equipe da SEDS que veio a Maringá viajou de 
Van, visando justamente a economia. Esse pedido foi registrado em ata e tais direitos 
serão revistos.  A presente Ata foi  gravada e redigida pela Servidora Regina Amasiles 
Rodrigues  Costa  (da  equipe  da  Secretaria  Executiva/Conselhos),  digitada  por  Stefani  
Heichuk de Oliveira,  sendo a  Secretária  Executiva  Juliana Müller.  O documento  após 
aprovação sera inserido no site do CEAS/PR. 
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